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Os recentes debates sobre a importância, os problemas ou os desafios 

de uma base nacional comum curricular para a educação básica, bem como a 

definição de uma reforma do ensino médio definida por decreto presidencial, 

reacendem, juntamente com outros temas, a discussão da dimensão política 

implicada naquilo que podemos chamar de “definição curricular”. Só aqueles 

que teimam em fingir cegueira – para não falar dos que agem de má fé – 

podem ignorar que os pronunciamentos da Fundação Lemann, de entidades 

como Todos pela Educação, Amigos da Escola ou até mesmo do retrógrado 

parlamento brasileiro formado nas últimas eleições, são isentos de política. 

Ora, o debate em torno daquilo que vem sido chamado preconceituosamente 

de “ideologia de gênero”, ou o movimento “Escola sem Partido” são apenas 

algumas das expressões do conjunto de forças sociais mobilizadas em torno da 

definição curricular. Essas forças, compostas por um amplo espectro de 

tendências com diferentes interesses econômicos, culturais, religiosos e 

morais, definem constantemente um pesado jogo político, recoberto por 

retóricas de isenção, independência, entendimento, interesses universais, 

nunca por interesses de subgrupos sociais. Como, portanto, pretender expulsar 

a política da educação e, especificamente, do currículo, se a própria definição 

daquilo que deve ou não ser considerado relevante para ser ensinado já é uma 

definição política, venha de onde vier? 

O propósito deste dossiê é, assim, revisitar alguns marcos da produção 

no âmbito da História do Currículo e das Disciplinas Escolares para, ao vermos 

atualizado o debate sobre definição curricular, pensarmos na trajetória histórica 
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percorrida por essa delicada questão eminentemente política. Com os estudos 

históricos sobre o tema, nas suas diferentes vertentes, compreendemos que 

nada é neutro, inocente ou natural no processo de definição daqueles 

conhecimentos legitimados como dignos de serem transmitidos nas escolas, 

sejam científicos, artísticos, linguísticos ou quaisquer outros. Cada sociedade 

definirá nos seus próprios termos o que pretende da escola e produzirá as 

condições para transmitir alguns saberes em detrimento de outros. 

Não é de surpreender, portanto, que a atual liderança da Conferência 

Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), assim como muitos religiosos 

evangélicos – os mais perniciosos são aqueles imiscuídos na política partidária 

– nos últimos anos tenha atacado o que chamam de “ideologia de gênero” 

enquanto defendem a manutenção ou a volta do ensino religioso nas escolas 

públicas. Em uma operação discursiva interessante, autolegitimadora, 

desqualificam o que os outros professam ou defendem como “ideologia”, 

enquanto não pensam o mesmo dos seus dogmas religiosos, que pretendem 

espraiar pelo conjunto das escolas públicas brasileiras. Aliás, ignoram 

completamente, por exemplo, que a religião, seja qual for, é algo do foro 

privado e, como tal, não há consenso sobre o seu pretenso valor para a 

formação das novas gerações. 

Pois a definição curricular expressa justamente os conflitos entre 

diferentes formas mentis em relação ao que deveria ser ensinado nas escolas. 

Empresários tentam impor o ethos econômico do mercado e da produção como 

a razão de ser dos currículos; religiosos tentam impor sua cosmovisão 

dogmática; cientistas, a sua perspectiva considerada “mais verdadeira” que 

outras; grupos editoriais querem interferir no currículo para fomentar a 

produção editorial que, em casos como o do Brasil, é generosamente 

estimulada pelo Estado; outros grupos organizados disputam o espaço nessa 

arena para fazer valer a sua própria maneira de ver o mundo e pensar a 

organização social. Paradoxalmente, os professores – aqueles que darão vida 

aos currículos a partir das suas práticas – atualmente estão entre os agentes 

menos consultados em relação ao que deveria ser ensinado nas escolas. Em 
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muitas formulações, inclusive, não são mais que meros agentes burocráticos 

de aplicação de pacotes de instrução (BRAGHINI, 2015).1 

Mas nem sempre foi assim, ou mesmo hoje, nem sempre é assim. A 

história do currículo e das disciplinas escolares, nas suas mais diferentes 

expressões, pôs em relevo justamente esse emaranhado de disputas em torno 

da definição do currículo e de uma política curricular. Em pelo menos três 

grandes vertentes, que na sequência serão caracterizadas e problematizadas, 

essa já consolidada tendência de estudos e pesquisas tem evidenciado a 

criação e o conflito como determinantes na definição curricular. Criação porque 

o currículo tem uma história e, como tal, é resultado de ênfases e omissões, 

como bem assinalou Ivor Goodson, na esteira do que propôs Raymond 

Williams, um dos intelectuais que mais estimularam as reflexões daquilo que 

viria a ser o campo da sociologia crítica da educação. Não é e não poderia ser, 

portanto, algo natural, espontâneo, definitivamente estável, e é devedor das 

ações de homens e mulheres encarnados, principalmente aqueles diretamente 

envolvidos com o cotidiano das instituições escolares, conforme sugere André 

Chervel, em outra perspectiva. Completa o quadro daquelas tendências as 

reflexões de autores tais como Bruno Belhoste e Dominique Pestre, que 

ajudam a compreender mais especificamente as disciplinas chamadas 

científicas, as quais também têm uma história que em nada se parece com a 

confortável ideia de que o currículo se atualiza linear e progressivamente 

conforme é produzido o saber científico. Essas três grandes tendências têm 

comparecido regularmente nos estudos históricos sobre o currículo e as 

disciplinas escolares, seja na forma de projetos, teses, dissertações, artigos, 

dossiês, comunicações em congressos etc. 

Seria impossível dialogar, aqui, com toda essa vasta produção. 

Tampouco é o propósito. Mas o mapeamento dessas diferentes perspectivas 

teóricas dentro dessa tendência de pesquisa pode nos ajudar a compreender 

melhor como algumas retóricas que tentam esvaziar o currículo da sua 
                                                           
1 Até mesmo um ex-ministro da Educação, mas quando estava ainda no exercício das suas funções, 
recentemente se manifestou sobre a necessidade de rever alguns conceitos da Base Nacional Comum 
Curricular que estava em consulta pública naquele momento, afirmando que é preciso ensinar a língua 
culta na escola. Independentemente do fato lamentável de um ministro de Estado tentar interferir na 
definição curricular, mais emblemático é a naturalidade com a qual ele advoga a necessidade da “língua 
culta”, em muitos casos, sinônimo do ensino da gramática (TAKAHASHI, 2015). 
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dimensão política são, em última análise, retóricas autolegitimadoras de grupos 

que querem impor sobre uma determinada sociedade o seu modo muito 

particular de pensar a educação, o papel da escola e as finalidades de ensino. 

Autores como Arendt (1998), Burke (2002, 2012) e Darnton (1986), além do já 

citado Williams (2003), ajudam a entender o quanto o conhecimento é uma das 

principais armas dos jogos de poder e como alguns conhecimentos são 

legitimados como expressão de modos de pensamento de alguns grupos 

sociais em relação a outros, caracterizando claramente uma dimensão de luta 

cultural. 

1. Um novo campo? 

 

As preocupações com a história do currículo e das disciplinas escolares 

decorrem de preocupações com o ensino, sua qualidade e seus resultados. As 

vertentes de pesquisa que em seguida identificarei não nascem nos domínios 

específicos da disciplina histórica ou mesmo de preocupações restritas à 

História da Educação. Em alguma medida, elas nascem do influxo das teorias 

crítico-reprodutivistas, que passaram a fazer a crítica da escola como uma 

instituição de distribuição desigual do poder, tendente à manutenção do status 

quo, mas nascem também da crise epistemológica que balançou o 

establishment acadêmico a partir da década de 1950. Fundamentalmente 

nascem das preocupações com o lugar e as possibilidades da escola na 

transmissão da cultura, representada por aquilo que se nomeou “matérias” ou 

“conteúdos escolares”. Daí alguns defenderem que a História do Currículo e/ou 

das Disciplinas Escolares não é um domínio da História, da Sociologia, da 

História da Educação ou de qualquer domínio disciplinar específico; seria um 

domínio autônomo em relação às chamadas “disciplinas tradicionais”. Questão 

que reverbera em outra: quem estaria mais preparado para desenvolver 

estudos históricos sobre determinadas disciplinas escolares? Seriam os 

historiadores de ofício, incluindo aí os historiadores da educação, ou seriam os 

professores “especialistas” de cada modalidade disciplinar? Embora eu 

compreenda que essa é uma falsa questão, simplesmente porque uns e outros 

precisaram percorrer diferentes domínios do conhecimento e da pesquisa, é 

preciso situá-la no conjunto de debates que mobilizam esse âmbito de estudos, 
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até porque dizem respeito a problemas epistemológicos, políticos e culturais 

bem mais amplos. 

No caso das contribuições de Ivor Goodson, por muitos identificadas 

como a vertente anglo-saxônica desse debate, é possível afirmar que a crise 

de alguns postulados da Sociologia do Conhecimento afetou a Sociologia da 

Educação, ensejando o desenvolvimento de uma Sociologia Crítica da 

Educação. Vários autores marcaram esse primeiro momento, sem que se 

possa traçar qualquer tipo de parentesco teórico indiscutível entre eles. No 

entanto, não é casual que a obra de Raymond Williams, sobretudo The long 

revolution, tenha se tornado uma referência obrigatória da crítica da educação, 

da escola e do currículo, no plano muito mais amplo das suas críticas à cultura 

(2003). 

Michel Young, Michael Apple, Henri Giroux foram alguns dos autores 

que propuseram em outras bases as análises sociológicas sobre a cultura e a 

escolarização, muitas vezes operando com o par hegemonia/contra-

hegemonia. Dessa sociologia crítica que se preocupava com a dimensão 

política da escola e dos saberes escolares, temos, como um dos mais 

estimulantes produtos, a emergência do que hoje conhecemos grosso modo 

como História do Currículo, que, pelas mãos de alguns autores anglófonos, 

propôs a investigação da construção social do currículo em perspectiva 

histórica. O dossiê da Revista Historia del Curriculum, sugerido ao final deste 

texto, cumpre o papel de oferecer uma visão geral desse percurso.   

Esse movimento ganhou força ao longo da década de 1970 e 

desembarcou no Brasil nos anos finais dos 1980 e iniciais dos 1990, momento 

no qual o país revia as bases da educação pública motivado pela então recém-

promulgada constituição de 1988, que prometia uma nova lei de diretrizes e 

bases da educação nacional, que só conheceríamos em 1996.2   

                                                           
2 Esse não é um detalhe sem importância. Do movimento de reconstrução democrática do Brasil pós-
1985 surge e ganha força um conjunto significativo de tentativas de reforma da cultura e, portanto, da 
educação. A crítica ao modelo de gestão autoritária da escola não só impulsionou movimentos de 
educação popular, mas também iniciativas que visavam reconstruir a escola pública brasileira. As 
reformas do currículo eram parte dessa promessa de uma escola menos autoritária, mais democrática, 
na qual o conhecimento fosse uma arma de luta contra todas as formas de opressão e dominação. 
Talvez seja sintomático que, juntamente com iniciativas desenvolvidas por pesquisadores e educadores 
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Nesse mesmo período chegam por aqui as contribuições de André 

Chervel, Jean Hébrard, Anne-Maria Chartier e outros autores franceses que, 

desde os anos 1970, criticavam uma leitura excessivamente esquemática 

sobre a instituição escolar como fomentadora de desigualdades sociais. Como 

veremos ao analisarmos a obra seminal de Chervel sobre esse aspecto, 

também indicada nas referências, um conjunto de teorias reprodutivistas era 

confrontada com uma perspectiva cultural que via a escola como uma 

instituição viva, que não refletia ou reagia passivamente aos imperativos 

estruturais. Principalmente Chervel desferia críticas às leituras historicamente 

desencarnadas, que viam a escola como lugar da inércia e da adaptação. 

Também neste caso eram questionadas explicações sociológicas, filosóficas ou 

pedagógicas para o pretenso fracasso da escola, o que levaria o autor a 

indagar sobre a possibilidade de um campo de estudos e pesquisas, a história 

das disciplinas escolares. Tanto os trabalhos de Goodson quanto os de 

Chervel, além de inúmeros outros autores que hoje são referência nos Estudos 

do Currículo ou da História da Educação, naquele momento pós- ditadura 

chegaram até nós pelas mãos de nomes importantes da pesquisa em 

educação no Brasil, tais como Eliane Marta Teixeira Lopes, Guacira Lopes 

Louro, Tomaz Tadeu da Silva, Lucíola Machado, Antonio Flavio Barbosa 

Moreira, Circe Bittencourt, pesquisadores que traziam na sua bagagem das 

viagens à Europa ou aos Estados Unidos aquelas novidades acadêmicas que 

fincariam raízes nas reflexões sobre os sentidos da escola e, por 

consequência, do currículo.3 

                                                                                                                                                                          
brasileiros, desembarcasse por aqui um conjunto de novas reflexões sobre a escola e as suas finalidades, 
os seus limites etc., as quais criticavam teorias que ajudaram a disseminar a ideia da escola como um 
lugar do conservantismo, da inércia, da adaptação. Isso se deveu também e em grande parte a um 
esforço de formação de pesquisadores brasileiros na Europa e nos Estados Unidos. 
3 Referência obrigatória para quaisquer pesquisadores que pretendam enveredar pelos estudos 
históricos sobre o currículo e as disciplinas escolares é a pequena mas intensa série da Revista Teoria e 
Educação, publicada no Rio Grande do Sul no começo dos anos 1990. Muito provavelmente, é a 
primeira iniciativa sistemática de tratar o currículo e as disciplinas escolares com uma perspectiva 
pluridisciplinar, com grande ênfase nos estudos históricos. Note-se que muitos estudos anteriores, no 
Brasil, tiveram o currículo como centro das suas preocupações, a começar pelos trabalhos de João 
Roberto Moreira (1954) para o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(Inep). Mas nesses trabalhos a história não era o fulcro dos estudos curriculares, como passaria a ser a 
partir das iniciativas dos editores de Teoria e Educação. Não por acaso muitos dos textos publicados 
originalmente naquele periódico foram selecionados para este dossiê. Infelizmente não estão acessíveis 
on-line, embora não seja difícil encontrá-los em cópias não autorizadas. 
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Em outra perspectiva, também advinda principalmente da França e 

localizada no âmbito da crise que assolava os tradicionais estudos sobre a 

história da ciência, autores como Dominique Pestre e Bruno Belhoste, entre os 

mais conhecidos, formulariam uma nova perspectiva de estudos que convidava 

os pesquisadores a compreenderem historicamente o desenvolvimento das 

disciplinas científicas, valendo-se dos contributos teóricas do que se 

denominou “nova história da ciência”, naqueles anos 1970 e 1980 inspirados 

em A estrutura das revoluções científicas, de Thomas Kuhn, lançado em 1963. 

No Brasil essa discussão, hoje corrente inclusive nos congressos de História da 

Educação, chegou por outros caminhos que não o campo pedagógico stricto 

sensu, menos ainda pela História da Educação, mas pelo interesse de grupos 

de pesquisa que se dedicavam ao estudo da história das chamadas “ciências 

de referência” (Matemática, Física, Geografia etc.).4 Deste âmbito se espraiou 

pelo domínio de um subcampo denominado “ensino de ciências” e estabeleceu 

pontos de contato com os estudos históricos da educação e, portanto, do 

currículo.  

Assim, esse longo preâmbulo pretendeu demonstrar como o que se 

conhece por história do currículo e história das disciplinas escolares não é uma 

mesma e só coisa, tampouco tem origens e finalidades similares, embora 

aproximadas. Basicamente, nasceu das preocupações de diferentes autores 

com as práticas das salas de aula. Metodologicamente, cabe a cada 

pesquisador aquilatar as consequências de uma ou de outra abordagem para 

os propósitos dos seus estudos, atento aos riscos de combinar aspectos 

teórico-metodológicos nem sempre compatíveis. Mais do que um problema, é 

um ponto central para entendermos a multivocalidade e a polissemia dos 

estudos históricos das disciplinas escolares e do currículo, aspecto nem 

sempre levado em conta nos estudos contemporâneos.  

 

                                                           
4 Isso não chega a causar estranhamento. Tanto no Brasil como em outros países, inclusive na França, as 
disciplinas consideradas com maior status acadêmico normalmente se desenvolvem em um âmbito 
independente do campo pedagógico pensado como área de conhecimento. Ainda hoje, no debate 
público sobre a definição do currículo considerado “científico”, associações científicas que nem sempre 
têm preocupações de caráter pedagógico intervêm no debate, esgrimindo argumentos de autoridade 
sobre o “verdadeiro” estatuto das ciências, o qual seria domínio exclusivo da sua corporação e estranho 
aos educadores. Assim, é comum duas tendências advindas da França não necessariamente dialogarem 
entre si. 
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2. Ivor Goodson e o currículo como construção social 

Recentemente parece ter se esvaziado o sentido do qualificativo de 

“construção social”. Por vezes essa expressão é tão vaga que não mais 

qualifica processo algum. No entanto, quando atualizou a ideia do currículo 

como uma construção efetivamente desenvolvida ao longo do tempo no âmbito 

de cada sociedade, Goodson mirava basicamente uma tradição específica, a 

anglo-saxônica, com destaque para a Inglaterra, seu país de origem e onde 

atuou por muitos anos como professor da escola secundária. Ao se deparar 

com inquietações em torno do porquê de o currículo não ser efetivamente 

cumprido, algo que ainda hoje assola muitos professores, acadêmicos e 

gestores, o autor resolveu enveredar pelos estudos de natureza histórica. Nas 

suas buscas, deparou-se com uma dimensão pouco reconhecida até os anos 

1970, que reconhece que as disciplinas escolares nem sempre nascem em 

uma pretensa ciência de referência. Ao analisar a trajetória de disciplinas tão 

diversas como a língua inglesa, a Geografia, as ciências etc., o autor observou 

que, antes de se consolidarem como um artefato estável e quase 

inquestionável dos currículos, as disciplinas escolares cumpriram um percurso 

que passava por sucessivas fases, desde o seu caráter utilitário para a vida 

cotidiana, até se converter em artefato com autonomia própria, alimentado 

pelos especialistas acadêmicos/universitários. Com suas pesquisas, o autor 

revelou o amplo espectro das forças sociais mobilizadas na definição do que 

deveria ser uma disciplina escolar: autoridades públicas, especialistas 

acadêmicos, mercado editorial, professores escolares e suas corporações e a 

comunidade (pais, alunos etc.). Muitos agentes, muitos sujeitos, muitos 

interesses conflitantes produziam debates, manifestações e retóricas que 

configuravam um significativo conflito social. Não se tratava apenas de 

reconhecer esse conflito na sua dimensão cultural, mas reconhecê-lo na sua 

mais plena dimensão política. Assim, o autor contribuiu para “desnaturalizar” o 

currículo como um fato, um dado, ou algo absolutamente estático.5 

Com os resultados das suas pesquisas o autor estabeleceria uma linha 

de interpretação que reconhece o currículo em sua construção em múltiplas 

                                                           
5 A já vasta obra de Goodson pode ser visualizada na sua página pessoal: 
<http://www.ivorgoodson.com/>.  
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camadas: o currículo prescrito, o currículo pré-ativo e o currículo ativo (que 

podemos caracterizar como “em ação” ou “em movimento”). A primeira camada 

é aquela das grandes finalidades oficiais propugnadas pelo Estado e seus 

representantes, revelando uma dimensão oficial do currículo: documentos 

legais, programas de ensino, livros didáticos e todo tipo de material que serve 

como uma diretriz básica a ser seguida por todos os envolvidos no ensino de 

uma determinada disciplina. Este não é um nível estático pois, conforme 

ensinou Thompson (1987), mesmo a lei expressa conflito e negociação. Mas 

essa camada do currículo, uma vez definida, tende à estabilização e a servir 

como guia de tudo aquilo que deverá ser feito em relação a cada disciplina, em 

todos os níveis da sociedade. O currículo prescrito tem a força, inclusive, de 

definir políticas de avaliação, de produção didática, de formação de professores 

etc., por isso mesmo merece a atenção de Goodson, que o considera uma das 

dimensões mais importantes da história do currículo.6 Por isso um texto, entre 

tantos outras da vasta obra deste autor, foi relacionado como uma das leituras 

que considero obrigatórias. 

Valorizando a dimensão prescritiva que contribui na definição curricular, 

o autor nos provoca a questionar não apenas os parâmetros definidos nas 

salas de aula – as práticas –, mas também a investigar: 1) o que ocorre na 

aula; 2) o entorno político; 3) as definições pré-ativas (parâmetros anteriores) e 

4) as definições intelectuais. 

O primeiro dos quatro âmbitos sugeridos por Goodson diz respeito ao 

domínio da prática, do currículo “em movimento” nas salas de aula durante a 

interação entre professores e alunos em torno do conhecimento. É um aspecto 

                                                           
6 No Brasil, recentemente, na esteira de um amplo movimento mundial, as avaliações oficiais têm 
pautado a definição curricular em todos os níveis da educação básica. Algumas escolas que atendem o 
ensino fundamental “preparam” seus alunos para os exames oficiais. Isso porque dessas avaliações 
decorre tanto o reconhecimento da pretensa “qualidade” das escolas quanto boa parte do seu 
financiamento. Não é difícil observar que essa prática simplesmente retira da escola e do professor 
qualquer tipo de protagonismo em relação à definição do que deveria ser ensinado, uma vez que cabe à 
escola adaptar-se aos parâmetros oficiais/universais definidos em outras instâncias de poder, aspecto 
que certamente nega o papel intelectual do professor escolar. A recente aprovação da medida 
provisória de reforma do ensino secundário, de autoria de Michel Temer, apenas confirma essa 
perspectiva. Entre os assessores da malfadada reforma, estão representantes de alguns dos grupos 
privados mais poderosos no Brasil no que tange à “educação como negócio”. A simples afirmação das 
competências necessárias aos alunos, bem como a seleção arbitrária do que é essencial e do que seria 
acessório, sem consultar os milhares de professores que todos os dias ensinam os nossos jovens, 
demonstra como a definição curricular é uma questão delicada, a ponto de um presidente da república 
nela interferir de forma autoritária, via decreto.  
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fundamental de uma história do currículo, mas por muito tempo foi tomado 

como o aspecto mais importante, olvidando que, mesmo aquilo que ocorre na 

sala de aula conta com uma definição que antecede o momento das práticas 

escolares. Com isso, Goodson não invalida a experiência dos professores ou 

dos alunos, mas as inscreve no domínio daquilo que sujeitos encarnados 

fazem com os imperativos políticos, econômicos, culturais e pedagógicos. Ou 

seja, é preciso perguntar como professores e alunos historicamente atuaram 

frente às prescrições curriculares e, daí, buscar captar práticas criativas, 

resistências ou a mera adaptação. Não por acaso, muito provavelmente, alguns 

dos últimos estudos do autor em relação aos professores tenham enveredado 

pelas histórias de vida, por aquilo que ele mesmo nomeou “currículo narrativo”. 

Certamente por isso ouvir os professores é uma condição básica nessa esfera 

de estudos sobre o currículo e sua construção (GOODSON, 1995, 2007). 

O segundo âmbito destacado pelo autor refere-se ao entorno político da 

definição curricular. Para ele seria ingênuo supor que o currículo é definido no 

vácuo temporal ou espacial dos conflitos sociais. Quando pensamos, por 

exemplo, em livros didáticos, tema e objeto bastante estudados hoje, devemos 

considerar que eles abordam conteúdos selecionados da cultura com fins 

pedagógicos. Mas essa seleção cultural não está isenta de debates e disputas, 

como bem lembra Goodson, operando com uma chave teórica fundamental 

para Raymond Williams (2003): tradição seletiva. Refutando as análises 

conspiratórias que explicam as relações de poder numa perspectiva unilateral, 

Williams mostra que todas as disputas em torno da definição, produção e 

reprodução cultural se dão a partir de um amplo leque de disputas em torno de 

concepções de mundo, sobre a sociedade, o sentido da cultura etc. Isso funda 

uma tradição que, à longa duração, vai lentamente definindo o que é mais 

“relevante” para uma determinada sociedade em termos de organização e 

criação cultural. Logo, a partir de um histórico de lutas, alguns aspectos da 

cultura suplantam outros e se afirmam como um “valor em si”, muitas vezes 

reconhecidos como valor de um grupo ou de um país. 

Obviamente, nesse caso, as expectativas e necessidades de 

determinados grupos não apenas se opõem às perspectivas de outros grupos 

sociais, mas até mesmo as negam. Seja como for, não é um processo 

“natural”, mas fruto de um processo longo e árduo de enfrentamentos, debates, 
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negociações etc. No nosso exemplo, os livros didáticos são resultado de jogo 

de forças, para o qual concorrem o poder estatal, o mercado editorial, as 

finalidades sociais da escola, os interesses dos professores e das famílias, 

grupos de poder defensores de ideologias particularistas etc. Esse entorno 

político, portanto, não define a partir de uma vontade arbitrária o que deveria 

ser o conteúdo dos livros didáticos, mas a partir de uma amálgama de forças 

contraditórias. 

O terceiro âmbito destacado por Ivor Goodson refere-se ao que ele 

denominou “definições pré-ativas”. Em uma apropriação bastante livre das 

contribuições do autor, gosto de pensar no duplo sentido de sua definição. Em 

um primeiro sentido, que me parece mais fiel a sua formulação teórica, as 

definições pré-ativas são parte da herança do passado que ajudou a moldar 

uma determinada disciplina ou o currículo. Esses parâmetros estão inscritos 

em uma trajetória histórica que marcou não só o formato e a estrutura das 

disciplinas escolares, mas também o que a sociedade e, em especial, os 

professores, pensam delas. Não por acaso é constante o debate sobre o que 

deveria ou não ser ensinado, em que perspectiva, com quais métodos etc., 

sempre em nome da inovação e contra o passado. Trata-se de uma constante 

tensão entre o momento presente da escola e os amplos processos que a 

ajudaram a se definir com os padrões que hoje mantém. Em um sentido amplo, 

isso seria também parte de uma tradição seletiva que nós pouco conhecemos, 

mas cujo resultado os grupos sociais assumiram como um fato. 

Outro sentido para pré-ativo eu localizo na ação dos professores que 

antecedem as práticas das salas de aula. Nesse caso, trata-se de uma ação 

dos docentes para filtrar aquilo que o currículo prescrito – programas, livros etc. 

– definiu como necessário para ser ensinado. Nesse âmbito, no qual os 

professores mobilizam sua experiência, suas próprias necessidades e ainda 

não foram confrontados com os interesses dos alunos, o currículo sofre um 

processo de reelaboração que muitas vezes escapa ao controle das 

autoridades educativas. De todo modo, o autor nos lembra que a prática 

sempre é herdeira de uma história (GOODSON, 1991). 

O quarto e último nível proposto por Goodson se refere às definições 

intelectuais. Nesse plano o autor não nega a produção de ideias, concepções, 

pressupostos etc. que ajudariam a definir o currículo prescrito, podendo advir 



Pensar a Educação em Revista, Curitiba/Belo Horizonte, v. 3, n. 1, p. 3-41, jan-mar/2017 

 

 
14 

tanto de intelectuais, no sentido estrito do termo, quanto de técnicos, 

professores, políticos etc. que formulam ideias sobre o que e como deveria ser 

o currículo. Podemos reter o exemplo daquele movimento genericamente 

chamado de “Escola Nova” no Brasil. Muito se escreveu sobre a necessidade 

de reformar a educação, das inovações pedagógicas, da modernização do 

ensino, sendo que em muitos aspectos essa vasta produção se materializou 

em propostas curriculares no âmbito do Estado. Se aquelas ideias vingaram ou 

não nas práticas escolares, se os professores foram ou não afetados por 

aquelas definições, só os estudos históricos poderão demonstrar. De todo 

modo, nesse âmbito são desenvolvidas retóricas legitimadoras e fundamentos 

racionais selecionados de e para a escolarização, que ajudam a definir sua 

estrutura institucionalizada. 

O que nos propõe Goodson, então, do ponto de vista da pesquisa sobre 

a história do currículo e das disciplinas, é compreender o currículo como 

tradição inventada, lugar de produção e reprodução social onde as prioridades 

político-sociais são soberanas (1991). Ele sugere, recorrendo à noção proposta 

por Eric Hobsbawm e Terence Ranger, “a continuidade com um passado 

histórico adequado". Assim, para Goodson, o desconhecimento da história e da 

construção social do currículo implica na “manutenção da mistificação e da 

reprodução da forma e do conteúdo do currículo tradicional” (Ibid., p. 16). Por 

isso, estudar a história do currículo é um imperativo político. 

Metodologicamente, o autor sugere o estudo de três níveis de estudos 

históricos: 

1. A história de vida ou individual; 

2. A história grupal e/ou coletiva: profissões e/ou comunidades que 

configuram matérias e/ou disciplinas; 

3. O nível relacional: as diferentes trocas nas relações entre grupos e entre 

indivíduos e grupos. 

Sua proposição exige cuidados com os procedimentos históricos, uma 

vez que o reconhece a força da Sociologia na tradição dos estudos 

curriculares. Assim, propõe questionar noções confortáveis de continuidade 

e/ou ruptura; sugere cuidados com o tratamento do eventual, do singular, 

advogando que é preciso alguma generalização em relação ao estatuto 

histórico do currículo; questiona as grandes teorias que desconsideram a 
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empiria de estudos de média e pequena escala e, por fim, afirma a 

necessidade de estudar a complexidade da ação e da negociação ao longo do 

tempo. Para ele, quando critica os exageros dos anos 1970 ao atribuírem ao 

professor e à sala de aula uma autonomia que ambos não têm, a matéria 

escolar é, historicamente, uma “fortaleza inexpugnável” (Ibid., p. 30). Daí sua 

preocupação com o estudo do currículo escrito como um parâmetro da prática, 

aspecto que nega qualquer perspectiva conspiratória em relação à definição 

curricular; antes, o define em marcos claramente políticos, sem superestimar 

as possibilidades dos professores escolares. 

 

3. André Chervel: as disciplinas escolares como possibilidade de 

compreensão da cultura 

 

Uma das referências mais visitadas pelos estudiosos que se ocupam da 

história das disciplinas escolares, André Chervel (1998), é um dos grandes 

responsáveis, se não o grande responsável, pela cunhagem de uma noção que 

inundaria os estudos em História da Educação: cultura escolar, ainda que ela 

ganhasse destaque pela obra de Dominique Julia (2001). Mais que uma noção 

abstrata advinda de um esforço teórico que precedeu o trabalho de pesquisa, 

essa noção nasceu das preocupações do autor com a compreensão histórica 

do ensino da língua francesa, mais especificamente sua ortografia. Ao 

investigar modos de fazer dos professores por meio de documentação variada, 

o autor concluiu, pela capacidade criativa da escola frente àquilo, o que 

autoridades e sociedades esperavam do processo de escolarização.7 No esteio 

das suas críticas, estão as teorias da reprodução, da desescolarização e várias 

outras que tinham a escola como lugar do sempre igual a favor do status quo. 

Mirando as contribuições da Sociologia, da Filosofia e da Pedagogia, Chervel 

argumentaria que a escola é uma instituição viva, com uma dinâmica particular, 

que não é simples e mecanicamente determinada pelos jogos de poder 

extraescolares. Lugar de uma vida muito própria, que guarda as marcas de um 

                                                           
7 Guardadas todas as proporções, é preciso observar que, já na década de 1950, no Brasil, Antonio 
Cândido chamava a atenção para a necessidade de os pesquisadores acadêmicos conhecerem a 
dinâmica da escola e os modos de fazer dos professores. Sem isso, segundo o autor, seria impossível 
compreender a escola como uma estrutura viva (CANDIDO, 1983). 
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processo muito singular, a formação das novas gerações, a escola não apenas 

transmitiria cultura, mas também a produz. Essa produção pode, segundo o 

autor, ajudar a inverter uma visão tradicional, mostrando que, estudando a 

cultura, entenderemos a escola e vice-versa. 

Percorrendo o que considera a emergência da noção de disciplina como 

“ginástica intelectual” após a I Grande Guerra Mundial, o autor tenta 

desnaturalizar o uso do termo e mostrar como está historicamente marcado, 

criticando tanto a história da pedagogia quanto a ideia de que existem saberes 

de referência que definem o que seria uma disciplina.8 Para ele, a história das 

disciplinas, 

Diante dessas duas correntes bem instaladas, se encarrega de 
estabelecer que a escola não se define por uma função de 
transmissão dos saberes, ou de iniciação às ciências de referência 
[…] a escola cria e recria os seus próprios saberes. (Chervel, 1990, p. 
181). 
 

 Ao criticar a redução das disciplinas escolares às metodologias, que 

representariam um esforço de vulgarização, de simplificação de determinados 

“saberes científicos de referência” para as gerações mais jovens, o autor 

argumenta: 

 

A concepção de escola como puro e simples agente de transmissão 
de saberes elaborados fora dela está na origem da ideia, muito 
amplamente partilhada no mundo das ciências humanas e entre o 
grande público, segundo a qual ela é, por excelência, o lugar do 
conservadorismo, da inércia, da rotina. Por mais que ela se esforce, 
raramente pode-se vê-la seguir, etapa por etapa, nos seus ensinos, o 
progresso das ciências que se supõe ela deva difundir […] quando a 
escola recusa, ou expulsa depois de uma rodada, a ciência moderna, 
não é certamente por incapacidade dos mestres de se adaptar, é 
simplesmente porque seu verdadeiro papel está em outro lugar, e ao 
querer servir de reposição para alguns “saberes eruditos”, ela se 
arriscaria a não cumprir a sua missão. (Ibid., p. 182). 

 

Com considerações como esta, o autor defenderia que as disciplinas 

escolares são artefatos culturais relativamente autônomos em relação ao 
                                                           
8 Nesse aspecto, a obra de Chervel estabelece uma interlocução clara com a noção de transposição 
didática, bastante disseminada pelos trabalhos de Yves Chevallard (1991). Para este autor, as disciplinas 
escolares seriam um tipo de “vulgarização” ou “simplificação” das chamadas “ciências de referência”, as 
quais, por um amplo processo de decomposição que envolve vários agentes sociais, chegariam às 
escolas em sua forma “didática”. Ou seja, as disciplinas seriam um subproduto do saber científico, algo 
definitivamente rechaçado por Chervel ou Julia. 
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entorno social, sustentando a necessidade dos estudos históricos para o 

entendimento do desenvolvimento de cada disciplina escolar, 

independentemente da história da Pedagogia ou da ciência. Nesse sentido, 

argumentaria que são necessários três níveis de preocupação dos 

historiadores: como a escola produz as disciplinas; sua função ou suas 

finalidades e seu funcionamento (Ibid.). Nesse ponto, defende que cada 

disciplina escolar é uma entidade sui generis e portadora de uma economia 

interna que deverá ser plenamente esmiuçada pelo estudioso interessado em 

compreendê-la historicamente. Para o autor, um dos grandes e mais 

importantes problemas para o entendimento histórico de uma disciplina escolar 

está na compreensão clara das finalidades que presidem a escolarização. 

Essas finalidades não são apenas pedagógicas, mas podem ser também 

religiosas, morais, sociopolíticas, culturais, psicológicas etc. Ou seja, contra 

uma tradição que compreendeu a escola apenas como reprodutora do 

conhecimento produzido em outras instâncias sociais, Chervel defende que ela 

produz cultura a partir de um conjunto muito amplo de funções entrecruzadas. 

Se quisermos um exemplo, quando se ensinou ao longo da história a 

língua portuguesa, nem sempre as finalidades daquele ensino se resumiam à 

proclamada necessidade de aprender corretamente a língua materna, no caso 

do Brasil. Foi possível ensinar valores, atitudes e formas de socialização que 

tinham nos parâmetros da língua apenas um suporte para outros ensinos, 

independentemente do que pensavam disso os gramáticos, os linguistas, as 

autoridades ou a sociedade. Isso porque a escola enfrenta problemas de 

instrução, mas também de educação; existem diferentes realidades escolares; 

há um descompasso entre os programas oficiais e as práticas escolares, entre 

outros problemas.9 Para o autor, ao contrariar uma ampla tradição de 

pesquisas que visavam a dimensão estrutural do ensino, 

                                                           
9 Observe-se a atualidade e a permanência do debate sobre as finalidades da escola. Na recente 38ª 
Conferência Mundial da Unesco, em Paris, houve uma clara oposição entre o defensores do direito à 
aprendizagem, capitaneados por grandes grupos empresariais (alguns internacionais) e alguns países 
europeus, EUA e Japão, e aqueles que defendem o direito à educação, entre eles o Brasil. Prevaleceu a 
segunda perspectiva como proclamação geral, na medida em que a educação como direito pressupõe 
um esforço de formação das novas gerações, não apenas sua instrução. O documento seguiu as 
deliberações do Fórum Mundial da Educação, realizado em maio de 2015 na Coreia do Sul, que tentou 
definir metas mundiais para serem alcançadas até 2030. A despeito dos parâmetros de avaliação 
internacionais, que claramente ajudariam a definir o currículo, a ênfase de Chervel na vida da escola e 
nas práticas dos professores e dos alunos permite sugerir que nenhuma proclamação internacional seria 



Pensar a Educação em Revista, Curitiba/Belo Horizonte, v. 3, n. 1, p. 3-41, jan-mar/2017 

 

 
18 

 

Não podemos, pois, nos basear unicamente nos textos oficiais para 
descobrir as finalidades do ensino. […] A definição das finalidades 
reais da escola passa pela resposta à questão “por que a escola 
ensina o que ensina?”, e não pela questão à qual muito 
frequentemente nos apegamos: “que é que a escola deveria ensinar 
para satisfazer os poderes públicos?” […] O estudo das finalidades 
não pode, pois, de forma alguma, abstrair os ensinos reais. Deve ser 
conduzido simultaneamente sobre os dois planos e utilizar uma dupla 
documentação, a dos objetivos fixados e a da realidade pedagógica. 
(Ibid., p. 190-191). 

 

Nesse ponto, o autor reclama de forma contundente a necessidade de 

considerarmos a importância dos docentes na definição da disciplina; o papel 

da tradição e a relação entre docentes e finalidades do ensino. Assim como o 

fizera Ivor Goodson, Chervel defenderia que “A instauração das disciplinas ou 

das reformas disciplinares é uma operação de longa duração” (Ibid., p. 197). 

Nesse sentido, chama a atenção para que, nos estudos históricos, atentemos 

para a constituição de uma corporação de especialistas; a tensão entre a 

formação continuada e possível inércia docente; os fatores de solidez e 

estabilidade da disciplina escolar; o movimento de mudança e transformação 

das disciplinas; os interesses dos alunos e a dupla função real da escola na 

sociedade. Esse índice de preocupações permitiria ao estudioso das disciplinas 

escolares conhecer seu desenvolvimento histórico na sua inteireza, não 

repetindo as velhas fórmulas de tomar a história de uma disciplina pelas 

histórias dos seus conteúdos, ou do seu ensino, apenas. Para o autor, a 

disciplina escolar é um artefato cultural extremamente complexo e necessita de 

um inventário muito amplo e rigoroso de perguntas para que possamos 

minimamente conhecer seus meandros. 

Ao discutir o que podemos chamar de constituintes de uma disciplina, 

Chervel reflete sobre um aspecto fundamental para os historiadores. Haveria 

traços comuns entre as diferentes disciplinas? Para ele é importante 

compreender sua organização interna, de modo a capturarmos a presença do 

“novo” (a inovação) e do “velho” (a tradição) juntos, no seu interior. Como 

                                                                                                                                                                          
capaz de definir o que seria, na prática, a disciplina escolar. Talvez as repostas para o que muitos 
consideram o fracasso da educação devam ser buscadas em outros lugares ou aspectos, entre eles a 
“grande” política, sua falta de interesse pela educação e as condições objetivas para boas práticas 
pedagógicas nas salas de aula (infraestrutura das escolas, salário e carreira docente, qualidade da 
formação dos professores etc.), e não ingenuamente nos currículos, como querem fazer crer grandes 
conglomerados empresariais e parte do grande mídia. Ver: <http://unesdoc.unesco.org/>. 
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Goodson, sugere que o reformismo pedagógico pouco compreendeu sobre o 

desenvolvimento histórico das disciplinas. 

Embora possamos dizer que Chervel desenvolveu um modelo 

metodológico que trata a disciplina como um “tipo ideal”, a ponto de defender 

que nem todo saber ou conhecimento pode ser “disciplinável” (Ibid., p. 216), é 

importante reconhecer que seu modelo, nascido de sua prática empírica, é uma 

importante baliza para os estudos sobre a história das mais diversas 

disciplinas. Ele definiria os componentes de uma disciplina escolar como 

sendo: a exposição pelo professor ou por um manual de um conteúdo 

determinado; práticas de exercitação; práticas de motivação e incitação ao 

estudo e provas de natureza avaliativa. Mostrando a dinâmica histórica das 

disciplinas escolares, Chervel chamaria a atenção para a relação entre a 

estabilidade e a transformação das disciplinas suscetíveis de serem ensinadas, 

seu processo de especialização, a noção de solidariedade didática e a 

ambiguidade de algumas rubricas, aspecto particularmente explorado por 

Dominique Julia. 

Para Julia, o historiador das disciplinas deveria estar atento para o fato 

de que uma rubrica, qualquer que seja, nem sempre define a mesma coisa em 

diferentes tempos históricos. Por exemplo, mesmo que a língua portuguesa 

esteja nos currículos há mais de um século no Brasil, ela pode ter significados, 

ensinos e finalidades diferentes em cada tempo. Da mesma forma, mesmo que 

a rubrica não esteja declarada, elementos constituintes de uma disciplina 

podem estar presentes nos currículos, como podemos inferir da educação 

moral e cívica, que já foi uma disciplina no sentido formal do termo, com nome 

próprio, mas também já esteve diluída num conjunto de outras práticas 

escolares, inclusive disciplinares, sem que um nome específico a designasse 

(JULIA, 2002; TABORDA DE OLIVEIRA & BIANCHINI, 2017).  

André Chervel e Dominique Julia são dois dos principais autores que 

representam a disseminação de uma forma de inquirir historicamente as 

disciplinas escolares nos marcos de uma histórica cultural da sociedade. Nos 

estudos brasileiros recentes, talvez sejam os autores mais recorrentemente 

citados. Sem dúvida, sua contribuição se evidencia pela disseminação da 

noção de cultura escolar, que procura pôr em evidência o caráter dinâmico da 
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instituição escolar, tão negligenciado pela Pedagogia, pela Filosofia ou pela 

Sociologia da Reprodução. Com isso, os autores não negam o diálogo entre a 

escola e a sociedade, como supõem alguns estudiosos açodados. Ao contrário, 

o que Chervel propõe é inverter certo sentido da tradição: 

Não é raro que essa mutação disciplinar seja então imputada à 
influência, ao pensamento e à ação de determinado grande nome da 
ciência, da psicologia ou da pedagogia. O estudo preciso dos 
fenômenos inerentes ao sistema educacional e a cronologia exata da 
disciplina, ao contrário, frequentemente põem em evidência o papel 
desempenhado pelo estrito mecanismo da cultura escolar e da cultura 
da sociedade. Resta estabelecer as responsabilidades exatas de uns 
e outros, sem aumentar excessivamente o papel das ideias 
pedagógicas, como se tornou hábito de longa data (1990, p. 219). 

 

Mesmo 30 anos após suas primeiras reflexões, e diante do conjunto às 

vezes compulsivo de tentativas de reforma dos currículos, não é demais 

lembrar que:  

A história das disciplinas escolares, colocando os conteúdos de 
ensino no centro de suas preocupações, renova as problemáticas 
tradicionais. Se é verdade que a sociedade impõe à escola suas 
finalidades, estando a cargo dessa última buscar naquela apoio para 
criar suas próprias disciplinas, há toda razão em se pensar que é ao 
redor dessas finalidades que se elaboram as políticas educacionais, 
os programas e os planos de estudo, e que se realizam a construção 
e a transformação históricas da escola. (1990, p. 219). 

 

4. A nova história das ciências e o estudo histórico das disciplinas 

escolares: uma nota 

Uma terceira perspectiva de estudos que vem orientando muitos 

trabalhos sobre a história do currículo e das disciplinas tem seu raio de 

preocupações definido pelo estudo das chamadas “disciplinas científicas”. Na 

verdade, essas preocupações decorrem da renovação dos estudos no âmbito 

da história da ciência, sobretudo aqueles desenvolvidos por Bruno Belhoste 

(1995) e Dominique Pestre (1996) na França, para quem a “velha” história da 

ciência centrada nos grandes nomes, feitos ou fatos – ideias ou “descobertas” 

científicas – deu lugar a uma nova historiografia, que considera a pluralidade 

de histórias das ciências e questiona sua tradicional noção unívoca. 

Nessa perspectiva, o desenvolvimento da ciência não seria linear ou 

mesmo fruto do gênio, mas pautado por um estado permanente de conflitos – 
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controvérsias – de forte cariz político. A ciência, na sua configuração histórica, 

não existe independentemente do poder, da economia ou da cultura; é movida 

por interesses de grupos e subgrupos sociais, bem ao estilo do que propôs 

Goodson em relação ao currículo, e não é portadora de nenhuma “aura” 

mágica especial. Pestre admite que esse âmbito de compreensão adveio, nos 

idos da década de 1980, tanto dos resultados do estudo de Thomaz Kuhn, A 

estrutura das revoluções científicas, quanto das contribuições de alguns 

historiadores ligados à história social inglesa. Contudo, segundo o autor, esse 

impacto dos chamados “historiadores profissionais” parece ter sido ínfimo na 

França. 

Seja como for, cabe destacar que essa nova forma de conceber a 

história das ciências projetou novas luzes sobre a história das disciplinas 

escolares, na medida em que ajudou a desconstruir a ideia de que existia uma 

ciência inequívoca, a qual, segundo a tese dos defensores da transposição 

didática, se espraiaria pelas salas de aula na forma de uma “simplificação”. 

Ora, se a própria ciência é um fenômeno histórico plástico, dinâmico e isento 

de consensos, então como poderíamos supor que as chamadas “disciplinas 

científicas” seriam uma mera adaptação dos resultados das ciências de 

referência para o universo escolar? Nessa direção, um estimulante caminho de 

estudos tem sido oferecido por diversos pesquisadores brasileiros: o estudo da 

“materialidade escolar”, no que se refere a artefatos, instrumentos, materiais 

etc. Com maior ou menor inspiração nos pressupostos da nova história das 

ciências, que tenta definir novos objetos e novas abordagens não só para a 

história das ciências como para o estudo histórico das disciplinas científicas, 

esse estudo considera a relação entre ciência, seu ensino, instrumentos 

científicos e sua história, a análise das práticas e sua diversidade, além da sua 

dimensão utilitária; a variedade de regimes de validação dos conhecimentos; a 

tecnologia literária expressa nos códigos, na linguagem e na escrita da ciência, 

incluindo as iniciativas de divulgação científica; e a história das organizações e 

escolhas técnico-científicas, do mercado consumidor de ciência (PESTRE, 

1996). 

 No caso brasileiro, podemos lembrar os trabalhos do professor Wagner 

Valente (2001), centrado sobretudo na história da educação matemática e sua 

ênfase nos exames, nas provas, nos livros etc.; os trabalhos do professor 
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Kazumi Munakata (2012), que têm dado grande ênfase à educação dos 

sentidos pelas “coisas” como uma das grandes viragens na história do 

currículo; além dos estudos da professora Katya Braghini (2016) sobre os 

instrumentos científicos como vetores do ensino desde o século XIX. Em todos 

esses casos, o currículo e as disciplinas são investigadas pela via da sua 

dimensão material, sejam os livros, os instrumentos/equipamentos, os exames, 

os espaços etc., renovando as formas de compreender historicamente o 

desenvolvimento e a estabilização das chamadas “disciplinas científicas”. 

Essa direção de estudos permite pensar em uma profusão de 

abordagens e possibilidades de pesquisas que inter-relacionam 

necessariamente a dimensão micro e macrocontextual da história e tomam a 

ciência – e seu ensino – como lugar de luta cultural. A diversificação da história 

das ciências nas últimas três décadas, com consequências para a história das 

disciplinas responsáveis pelo seu ensino, considera a ciência como uma 

instituição ligada à história geral da sociedade, como uma prática e um fazer, e 

não só como um universo de conceitos e abstrações. 

Assim, esses estudos, ao darem relevo à história do ensino das ciências 

em uma perspectiva renovada, se contrapõem a uma imagem da ciência 

simplista e virtuosa, assim como à idealização sobre seus sentidos, dando 

destaque ao cotidiano e local, ao trivial e ordinário, às suas finalidades sociais 

e cognitivas, à dimensão material tanto quanto ao pensamento científico, 

buscando compreender os contraditórios modos de fabricação/legitimação do 

saber (PESTRE, 1998). Essa perspectiva se nega a conservar e supervalorizar 

a dimensão teórica e abstrata que tanto marcou a tradicional história da ciência 

como a tradicional história das ideias pedagógicas sobre o currículo e as 

disciplinas escolares, permitindo uma abordagem de diferentes orientações 

sobre a história do ensino das ciências. 

 

5. Balanços são possíveis? 

Este trabalho de introdução não pretendeu ser original. Nem poderia sê-

lo! Além de muitas reflexões, análises, resenhas das obras dos autores e das 

perspectivas referidas que continuam a ser publicadas, pelo menos quatro 
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referências básicas já se ocuparam de mapear esse “campo de estudos”: o da 

professora Circe Bittencourt (2003), provavelmente umas das primeiras 

tentativas de síntese, no Brasil, das diferentes vertentes que afetaram os 

estudos sobre as a história das disciplinas escolares e que inscreve em 

perspectiva histórica sua chegada por aqui no fim da ditadura; o trabalho de 

Ana Galvão e Marcilio Souza Jr. (2005), que traça um mapa geral desses 

estudos em relação à História da Educação; o artigo do professor Antonio 

Viñao (2008), que dá relevância à história dos manuais escolares como a 

contribuição original dos pesquisadores espanhóis para o estudo do currículo e 

das disciplinas; e os estimulantes trabalhos de Maria do Carmo Martins (2007, 

2010), sendo o segundo apresentado nos marcos do Endipe, em Belo 

Horizonte, no qual a autora procura diferenciar as perspectivas de pesquisa 

nesse domínio, ressaltando as contribuições de Goodson para pensarmos a 

escola e o currículo nos marcos da política. Aliás, a autora é uma das mais 

destacadas pesquisadoras neste campo no Brasil. Assim, considerando o 

público destinatário deste dossiê, para finalizar essa apresentação, me 

interessa problematizar algumas questões.  

Além do diagnóstico de que a história do currículo e das disciplinas 

escolares se converteu em uma das grandes modas acadêmicas dos tempos 

recentes, não apenas no Brasil, não é demais lembrar que as grandes linhas 

de investigação apresentadas ainda são as referências fundamentais nesse 

âmbito, o que nos pede atenção para o risco da hipostasia da teoria e da 

reflexão metodológicas. Cabe perguntar: a despeito das décadas que nos 

separam das primeiras formulações dos autores destacados, por que 

continuamos a usar basicamente estes como referência – às vezes como 

argumento de autoridade – dos novos estudos sobre a história das disciplinas? 

Se a história é disciplina de contexto, aspecto inúmeras vezes ressaltado por 

Ivor Goodson, quais seriam as especificidades brasileiras no tocante à 

possibilidade de compreendermos o desenvolvimento histórico de diferentes 

disciplinas? Dada a nossa complexidade política, cultural e geográfica, não 

seria necessário pensar em outros termos a possibilidade de investigar a 

história do currículo, tensionando os modelos teóricos apresentados? Ou, de 

fato, as disciplinas escolares estariam definidas pelos imperativos de uma 

mesma e única forma escolar, de caráter universal? 



Pensar a Educação em Revista, Curitiba/Belo Horizonte, v. 3, n. 1, p. 3-41, jan-mar/2017 

 

 
24 

Por exemplo, muito se escreveu sobre o ensino secundário no que se 

refere à necessária equiparação de outras instituições com o Colégio Pedro II. 

Muito se escreveu a respeito e muito se repete este fato. Mas como, em 

realidade, se dava essa equiparação do ponto de vista curricular? Seria um 

excelente tema de pesquisa se extrapolássemos o estreito limite da 

documentação legislativa e burocrática. Afinal, será que as disciplinas de 

outros estabelecimentos equiparados ao Pedro II eram, de fato, similares no 

que se refere aos muitos aspectos que definem o currículo, segundo Goodson 

ou Chervel, por exemplo? Mesmo em relação à educação primária, é possível 

inquirir as diferentes modalidades de escolarização que conhecemos e fugir da 

nossa dependência da história dos grupos escolares e do modelo graduado. 

Não poderia advir daí outra forma de pensar a história do currículo e das 

disciplinas? Por exemplo, analisando as escolas reunidas ou isoladas? 

É comum um conjunto de clichês em relação às contribuições desses 

autores, principalmente no que se refere à vinculação a uma história social no 

caso de Goodson, ou a uma história cultural no caso de Chervel. No entanto, 

penso que isso ocorre em grande medida, porque nos acostumamos a rotular o 

pensamento e fixá-lo em escolas teóricas, seja lá o que elas possam significar. 

Como é possível reconhecer, as preocupações dos dois autores nascem dos 

interesses pela compreensão dos ensinos reais praticados nas escolas, e não 

de departamentos acadêmicos de pesquisa afeitos às separações rigorosas no 

estilo “nós contra eles”. Isso os aproxima, em alguma medida. Inclusive, a 

propalada ideia de que Chervel se dedica à dimensão interna da escola 

enquanto Goodson à dimensão estrutural é apenas ilusória. Ambos os autores 

são claros ao situar a escola em um amplo arco de relações com a sociedade e 

chegam a valorizar os professores como artífices privilegiados dos estudos 

sobre o currículo. Chervel mostra claramente um conjunto de imperativos 

estruturais que afeta a escola e sobre os quais agem os professores. Goodson, 

ainda que mais afeito ao currículo prescrito, não nega em nenhum momento a 

capacidade inventiva dos professores, inclusive tomando seu próprio exemplo. 

Mas eu gostaria de destacar um aspecto diferenciador na obra dos dois 

principais referentes da história das disciplinas escolares no Brasil. Goodson 

inequivocamente enfatiza a dimensão política da negociação curricular. Eu não 
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negaria que ela está presente, também, na obra de Chervel; mas para aquele, 

a política é um imperativo, enquanto para este, ela se dilui na cultura. Esse 

detalhe poderia ter pouco efeito prático (é claro que isso depende das lentes e 

dos interesses de cada pesquisador), mas, na verdade, a ênfase de Goodson 

nos alerta que a cultura não se produz ou se move independentemente dos 

jogos de poder que, em sociedades como a brasileira, são marcados por 

relações de força profundamente desiguais. Em Chervel isso está presente de 

maneira atenuada, como se fosse um truísmo, enquanto para Goodson é um 

fator preponderante da definição curricular, até porque a política é a arena da 

gestão dos interesses, das expectativas e das necessidades de diferentes 

grupos que dispõem de diferentes condições para disputar o poder. Nesse 

sentido, parece-me que as contribuições de Goodson, sem fazer tabula rasa da 

cultura, evidenciam que nem todos participam com as mesmas condições na 

definição curricular e na gestão da escola. 

No caso brasileiro isso me parece bastante estimulante. Afinal, com a 

expansão do acesso à escola básica definida pelo Plano Nacional de Educação 

(PNE), grupos sociais muito diferentes exigirão uma forma de conceber a 

relação com o conhecimento também muito distinta daquela que estamos 

acostumados a propor. Podemos simplesmente ignorar a experiência desses 

grupos e dos indivíduos que os constituem e impor algo como um “currículo 

mínimo” que pretensamente lhes garanta o direito à educação. 

A questão é: quem definirá esse mínimo? Os acadêmicos? O ministro da 

educação? O presidente da república? Qual sua abrangência? Qual o lugar da 

diversidade cultural e regional na configuração do currículo? Como serão 

tratadas questões como a desigualdade econômica, que expulsa muitas 

crianças e adolescentes da escola, dificulta o acesso aos produtos da cultura e 

marginaliza grandes contingentes de jovens? Como estabelecer parâmetros 

curriculares em uma sociedade na qual pululam as diferenças étnicas, de 

gênero, de classe, as quais normalmente são segregadas pelo pensamento 

oficial e não raramente objeto e discriminação e violência? De que tipo de 

currículo precisam esses jovens que promovem e experimentam a diferença? 

Daquele que prepara para o subemprego, fundado em meia dúzia de noções 

utilitárias? Como imaginar que um Conselho Nacional de Educação 

capitaneado por grandes empresas prestadoras de serviços educacionais (sic!) 
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delibere um currículo que contemple os interesses, os valores e os 

conhecimentos de todos os diferentes grupos sociais? Enfim, a definição 

curricular, constantemente em “crise”, parece nos fazer ver que um dos 

grandes problemas da escola, hoje, seja o estabelecimento claro das suas 

finalidades, definidas a partir de interesses às vezes poderosos. 

Daí a lembrança de que, embora seja um artefato cultural, o currículo 

jamais pode ser entendido fora da esfera da política, aspecto obsessivamente 

lembrando por Ivor Goodson. Temos que levar muito a sério  quando um 

ministro de estado se arvora no direito de estabelecer certos conteúdos para 

uma base comum curricular, ou quando determinados grupos denunciam 

histericamente o que chamam preconceituosamente de “ideologia de gênero”. 

 

1. Textos de referência (disponíveis na internet) sobre a história do 

currículo e das disciplinas escolares: Referências básicas 

Esta lista de referências oferece ao leitor uma visualização da forte 

presença dos estudos sobre a história do currículo e das disciplinas escolares 

na História da Educação. Para o iniciante, lista um conjunto de textos que 

considero cobrir satisfatoriamente esse domínio de estudos e pesquisas. Para 

o pesquisador mais experiente, procura compartilhar algumas eleições feitas 

por mim ao longo desses quase 20 anos que venho me dedicando à sua 

história. Como toda seleção, ela se deu a partir de algumas ênfases e 

omissões, bem ao sabor de Raymond Williams. Primeiramente, salvo 

pouquíssimas exceções, não considerei os textos publicados em anais de 

eventos. A razão é simples: não se trata de um balanço quantitativo da 

produção, ou mesmo de um estado da arte preciso. No geral, em eventos da 

área de História da Educação, encontramos alguns trabalhos sofisticados, mas 

muitos trabalhos incipientes ou reiterativos. Além disso, buscar por todos os 

trabalhos que tratam do tema nos anais ou sítios dos eventos implicaria um tipo 

de investimento que julguei desnecessário para os propósitos desta 

apresentação. Assim, em relação aos eventos, listei apenas aqueles trabalhos 

que considero de grande relevância para o debate, seja pela qualidade daquilo 

que propõem como novidade, seja pela capacidade de fazer balanços 

minuciosos sobre este campo. 
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Claro está que provavelmente não cobri todas as novidades editoriais 

recentes, sobretudo no formato de livros. Aqui também é preciso reconhecer 

que isso requereria um esforço desproporcional aos meus propósitos, além de, 

provavelmente, inócuo. Isso porque, como pude discutir, muito do material 

“novo” que tem sido publicado pouco inova de fato, se limitando a iluminar uma 

determinada base empírica – normalmente programas de ensino – com as 

reflexões teóricas dos autores aqui apresentados. Pode ser interessante como 

estudo de caso, algo fundamental para esse domínio investigativo, mas pouco 

impactante do ponto de visto de novas reflexões e inovações metodológicas. 

Em relação aos periódicos, uma parte significativa dos textos mais recentes 

está disponível na internet e é de fácil acesso. Aquilo que é mais difícil 

encontrar, e mais relevante, segundo o meu juízo, está aqui listado, ou mesmo 

disponibilizado. Das dez primeiras referências sugeridas, nove estão 

disponíveis na rede. A outra, o livro organizado por mim e por Serlei Fischer 

Ranzi, é aqui disponibilizado. Esses textos considero “obrigatórios” pelo seu 

caráter introdutório a um novo domínio de pesquisas, sendo alguns deles obras 

coletivas. A ideia é aproximar a discussão sobre o currículo e as disciplinas 

escolares em perspectiva histórica. 

A seleção geral não se limita à História da Educação no estrito senso, mas 

se estende à teoria curricular, à Sociologia, à Filosofia, a Didática, conforme 

cada subcampo permite indagar historicamente o currículo e as disciplinas 

escolares. Muitos dos textos listados são bastante reconhecidos, como os de 

Gimeno Sacristán, por exemplo; outros são do domínio dos especialistas, como 

o de João Roberto Moreira. De todo modo, segundo meus critérios, todos os 

textos referidos de alguma forma ajudam a pensar e a entender a construção 

social do currículo e das disciplinas escolares. Oxalá essa listagem possa 

ajudar os pesquisadores, novos e já experientes, no desenvolvimento de suas 

investigações.  Assim, em relação às dez obras referências básicas sugeridas, 

valem alguns comentários.  

O texto de Andre Chervel tornou-se um “clássico” de alcance mundial 

quando se trata de inquirir a cultura escolar e a história das disciplinas. A 

primeira noção, inclusive, provavelmente aparece nas suas obras pela primeira 

vez, justamente para problematizar o caráter inercial da escola e afirmar o seu 

potencial criativo. Entre tantos aspectos da cultura escolar, para o autor são 
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justamente as disciplinas escolares que permitem que a escola seja mais que 

uma caixa de ressonância do seu entorno. Ela, tanto quanto seria moldada pela 

sociedade, ajudaria a moldá-la. Posicionando-se contra as teorias crítico-

reprodutivistas, o autor lança uma nova perspectiva heurística em relação à 

escola, suas finalidades e suas práticas, tendo a história das disciplinas e de 

cada disciplina – no seu exemplo, a Gramática Francesa – como um guia para 

compreendê-la em suas múltiplas facetas. 

 De Yves Chevallard se pode afirmar que ele ajudou a problematizar o 

lugar das disciplinas escolares em relação à sociedade e as ciências de 

referência. Tomando a matemática como base o autor percorreu um caminho 

que propõe mostrar que por uma série de decomposições ou acomodações 

feitas em muitas esferas do mundo social, aquilo que seria o saber científico se 

(re)configura e se torna “escolarizável”. Ou seja, de alguma maneira os saberes 

de referências seriam “transpostos” para a ambiência escolar, graças a uma 

série de disputas, conflitos, embates que movem diferentes grupos de pressão, 

dos especialistas, passando pelas instâncias governamentais, até chegar às 

famílias, aos professores e aos alunos. 

 Em outra perspectiva, mas que não negligencia a dimensão política que 

dá suporte ao currículo e às disciplinas escolares, Ivor Goodson propõe um 

modelo no qual procura capturar a “trajetória histórica” das disciplinas 

escolares. Observando com atenção que nem toda disciplina escolar tem um 

saber científico prévio de referência, o autor mostra como a evolução das 

disciplinas se dá a partir de um uso comum ordinário por determinados grupos 

sociais, até o seu processo de definição acadêmica. Nesse processo, recursos, 

status e jogos de poder vão definindo lentamente as transformações no interior 

de cada disciplina, e do currículo como um todo. 

 No âmbito mais preciso do ensino de Ciências, e contrapondo-se às 

formas tradicionais de pensar a História da Ciência, Dominique Pestre sugere 

uma incursão pela história das práticas menos que pela história das ideias 

cientificas. Nesse sentido parece fecundo capturar como o ensino das ciências 

está encharcado pelo fazer comum dos cientistas como uma comunidade de 

especialistas que disputam entre si a primazia pelo certo, o inequívoco o 

comprovável. O autor lança luzes também sobre os critérios de validação do 

discurso científico, contribuindo para desnaturalizar sobre aquilo que se produz 
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no âmbito científico e, que de alguma forma, adentra a definição curricular. 

Assim, se as chamadas “Ciências” não são “naturais”, mas fruto de uma 

história multifatorial na sua definição, o mesmo se pode dizer do estatuto 

histórico de cada disciplina escolar. 

 Outra referência importante é o dossiê História da Matemática. Isso 

porque o considero um esforço de sistematização de estudos de caso que 

poucos temos visto no Brasil. Assim, o conjunto dos seus artigos permite tanto 

vislumbrar o desenvolvimento histórico de uma pluralidade de formas de 

pensar as Matemáticas e os seus ensinos, como também importantes 

referências em relação aos suportes empíricos, as bases historiográficas e aos 

conceitos mobilizados. Nesse sentido, assim como as demais indicações, não 

creio que seja útil apenas para aqueles que têm os seus interesses de estudo e 

pesquisa voltados para o ensino daquela disciplina, mas para todos que 

enveredam pelo estudo histórico das disciplinas escolares como um todo. 

 Já, o texto de Antonio Vinão foi sugerido porque articula duas 

dimensões. Primeiro, tece amplas considerações gerais sobre a emergência 

dos estudos sobre a história do currículo e das disciplinas, mapeando os seus 

principais marcos fundadores, aqui já explorados. Mas, em segundo lugar, 

porque tenta situar a particularidade das pesquisas sobre os livros didáticos 

como uma contribuição dos pesquisadores espanhóis para o incremento deste 

âmbito de estudos. Dado que os livros didáticos, sejam como objeto ou como 

fonte, estão entre os objetos mais estudos, hoje, no Brasil, entendo a 

contribuição do professor Viñao como fundamental. 

 O livro disponibilizado na íntegra, organizado por Serlei Maria Fischer 

Ranzi e eu, cumpre um papel importante na medida em que foi um dos 

primeiros esforços de publicação no Brasil em relação a um mapa geral sobre o 

tema. Nele estão representados estudos de caso sobre diferentes disciplinas 

escolares, tais como Matemática, Geografia, Lingua Espanhola, História, 

Educação Física, Educação Moral e Civica, Fisica, além do texto introdutório de 

Circe Bitencourt, percorrendo o surgimento destes estudos e os seus efeitos na 

história da educação brasileira. Como está esgotado, e ainda hoje é bastante 

procurado, entendemos que seria de grande valia a sua disponibilização 

gratuita como parte desse esforço de divulgação/balanço do campo. 
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 Da mesma forma, o dossiê Historia del Curriculum (I), publicado na 

espanhola Revista de Educación, pode ser considerado um marco nos estudos 

sobre esse tema, por reunir trabalhos de autores que indagam em diferentes 

chaves analíticas o sentido dos estudos históricos sobre o currículo. Nele 

comparecem autores das tradições de estudos aqui identificadas, sendo que 

muitos dos textos se referem às possibilidades metodológicas de indagação 

das disciplinas escolares em chave histórica. Nele encontramos, inclusive, o 

texto de David Hamilton sobre os primóridos da escolarização moderna, 

fundamental para a compreensão do sentido histórico assumido pela 

organização do saber que desaguaria na moderna invenção do currículo. 

Fecha o conjunto de sugestões o texto de Rosa Fatima de Souza, 

muitíssimo citado. A sua importancia reside no fato não apenas da autora ser 

provavelmente a maior referencia nos estudos históricos sobre o currículo njo 

Brasil, mas também por se tratar de um dos primeiros esforços de 

sistematização histórica sobre a construção do currículo na escola primária 

brasileira, tomando São Paulo como referencia básica. A autora captura a 

passagem de um tipo de currículo ligado à tradição, a outro de forte acento 

renovador e modernizador, ainda que em muitos casos limitado pela sua 

própria grandiosidade. 

 Essas sugestões, reitero, decorrem do que eu entendo ser essencial 

para adentrarmos nos domínios da história do currículo e das disciplinas, tanto 

em relação aos seus pressupostos teórico e historiográficos, como em relação 

à sua potencia como estudo de casos que podem fecundar as formas de 

estudo e pesquisa sobre a escolarização e a sua relação com a sociedade, 

sempre em chave histórica. Certo que eles são apenas a porta de entrada 

deste dominio, na sequência tento oferecer um conjunto de referências mais 

abrangentes e, tanto quanto possível, mais atualizado, com destaque à 

produção brasileira, mas não a ela restrita. 
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